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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 23402.001018/2022-15

2. Descrição da necessidade

O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste
Setentrional - PISF é um projeto de infraestrutura hídrica que capta água no Rio São Francisco
aduzindo-a para bacias hidrográficas do nordeste setentrional nos estados do Ceará, Paraíba,
Pernambuco e Rio Grande do Norte. Seu principal objetivo é garantir segurança hídrica,
através da integração de bacias hidrográficas a uma região que sofre com a escassez e a
irregularidade das chuvas: a região semiárida do Nordeste. O empreendimento está organizado
em dois eixos principais de transferência de água: Eixo Norte (Trechos I e II) e Eixo Leste
(Trecho V) e ramais associados.

Para a obtenção da Licença de instalação e início da das Obras do PISF foi e ainda é
necessário uma série de Condicionantes Ambientais, impostas pelos órgãos de Fiscalização –
IBAMA E CPRH- que devem ser atendidas, que totalizavam 38 programas ambientais (PBA’s).

Hoje, a Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF e o Ministério da do
Desenvolvimento Regional   – MDR,   executam por meio de Termo de Execução
Descentralizada - TED, 08 (oito) Programas Básicos Ambientais (PBA’s), aprovando
anualmente seus Planos de Trabalho, os quais estabelecem as metas a serem cumpridas em
cada ano, de acordo com as indicações dos Órgãos Fiscalizadores – IBAMA e CPRH, a
exemplo de:

1. Contribuir para garantia da integridade da fauna e da ora do Semiárido do Nordeste
Setentrional, na região a ser afetada pelos Trechos I, II, IV (Ramal do Apodi), V e VII
(Ramal do Agreste) do PISF.

1. Gerar propostas de interligação entre ecossistemas cortados pelos canais,
minimizando os efeitos de fragmentação de habitats que serão intensificados pela
instalação do Projeto. Identificar o papel de grupos-chave da fauna na recomposição dos
ambientes perturbados.
2. Resgatar a fauna nos Trechos II e VII (Ramal do Agreste) durante os enchimentos dos
Reservatórios (Boa Vista, Caiçara no Lote 07 do Trecho II e dos Góis e Ipojuca no trecho
VII) que estarão sendo implantados nas Fases de Licença de Instalação do Projeto de
Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional.
3. Realizar o salvamento do germoplasma nas ASV´s de eventuais áreas de supressão
ainda em execução nos Trechos I. II e V para garantir uma amostragem adequada da
variabilidade genética das espécies proporcionando sempre que possível sua realocação
através dos programas de recuperação de áreas degradadas.
4. Identificação e diagnóstico das áreas degradadas proveniente das ações do

deságueempreendimento entre o reservatório Jati (CE) e o  no reservatório Eng. Ávidos
(PB) no trecho II do PISF. Executar ações de recuperação ambiental nas áreas
identificadas, totalizando o passivo de compensação e reposição orestal geradas pelo

as áreasempreendimento, respeitando  que não mais apresentem intervenções de
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construção pelo empreendedor. Monitorar ao longo das estações seca e chuvosa a
eficiência dos métodos aplicados, propondo ajustes quando necessários, em todos os
setores em recuperação ambiental.
5. Criar inovações técnicas visando o aperfeiçoamento dos métodos/processos de
recuperação de áreas degradadas e também a elaboração e aperfeiçoamento de
softwares para gestão remota das atividades e dos dados vinculadas aos programas,
segundo a Lei nº 13.243/2016 ou Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação.
6. Resgatar fauna e germoplasma no Trecho IV (Ramal do Apodi) durante a implantação
das obras na Fase de Licença de Instalação do Ramal do Apodi.
7. Apoiar e execução do PBA 10 do Ramal do Apodi, realizando sempre que necessário
inventários orísticos e orestais para cumprimento das etapas de solicitação de supressão
vegetal no empreendimento.

Consoante descrição e justificativa constantes no presente Estudo Técnico Preliminar,
demonstra-se a necessidade de contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de

exclusiva,serviço continuado de apoio de campo, com dedicação exclusiva de mão de obra 
para atender às demandas dos 08 Programas Básicos Ambientais vinculados ao projeto de

executadointegração do são francisco – PISF e  pela Universidade Federal do Vale do São
Francisco, tratando-se de atividades específicas e não finalísticas, para execução de serviços
auxiliares, instrumentais e acessórios aos assuntos que constituem área de competência legal
da Instituição.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507/2018,
não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido decreto, c/c art.
9º da Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES/MP, cuja execução indireta é vedada.

Isto posto, esta contratação está amparada pela Lei nº 9.632, de 07/05/1998 que dispõe sobre
a extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional:

 

Art. 2º As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em extinção,
constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta,
conforme vier a ser disposto em regulamento.

Ainda conforme a Lei nº 9.632/1998:

 

Art. 1° Os cargos vagos integrantes da estrutura dos órgãos e entidades
relacionados no Anexo I desta Medida Provisória ficam extintos, e os cargos
ocupados, constantes do Anexo II, passam a integrar Quadro em Extinção.

 

Parágrafo único. Os cargos ocupados serão extintos quando ocorrer a sua
vacância, nos termos do art. 33 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
assegurando-se a seus ocupantes todos os direitos e vantagens
estabelecidos, inclusive promoção.

UniversidadeÀ vista disso e considerando que a  não tem em seu quadro próprio de servidores
recursos humanos para o atendimento do objeto da licitação, faz-se necessária a contratação
de pessoa jurídica especializada na prestação de serviço de apoio de campo garantindo o
correto atendimento das funções de Apoio em Campo nas atividades desenvolvidas, ao
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contratar esses serviços terceirizados, a finalidade é atender aos padrões de qualidade,
tempestividade e efetividade nos serviços a serem realizados, propiciando a execução dos
Planos Básicos Ambientais – PBAs do Projeto de Integração do São Francisco – PISF e suas
atividades fins.

Nesse sentido, a contratação de Apoio Técnico em Campo é de fundamental importância,
tendo em vista o caráter continuado desta contratação e a necessidade de atendimento
aos  Planos Básicos Ambientais – PBAs do Projeto de Integração do São Francisco – PISF .

Dessa forma, o presente ETP foi elaborado conforme as diretrizes estabelecidas na Instrução
Normativa nº 40/2020 SEGES/ME, visto que constitui motivação para a contratação de
empresa especializada na disponibilização de mão de obra especializada para apoiar o campo
dos 08 (oito) PBA’s do PISF, a inexistência de servidores ocupantes de cargos de mateiros,
marinheiros, tratoristas e tratadores de animais, bem como a necessidade da atuação desses
profissionais execução na  das Metas do TED.

Trata-se ainda de atividade que deve ser prestada de maneira contínua, estendendo-se assim
por mais de um exercício financeiro, não devendo sofrer interrupções ou descontinuidade na
prestação, com o objetivo de assegurar o regular funcionamento das atividades  dos PBA’s.

Embora já em vigor a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações), a mesma
encontra-se ainda em processo de regulamentação e ajustes junto aos órgãos competentes e
sistemas do Governo Federal. Neste sentido, as normas em que efetivamente se baseia o
presente instrumento encontram-se estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 que regulamenta o art.
37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública, a qual a UNIVASF está subordinada.

 

Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal:

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:

(...)

XXI - , as obras, ressalvados os casos especificados na legislação
, compras e alienações serviços serão contratados mediante processo de

que assegure igualdade de condições a todos oslicitação pública 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Art. 2º e Art. 6º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993:
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Art. 2º. As obras, , inclusive de publicidade, compras, alienações,serviços
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de

.licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei

Art. 6º. Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de
: demolição, conserto,interesse para a Administração, tais como

instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação,
manutenção, , locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhostransporte
técnico-profissionais.

Logo, justifica-se a necessidade de contratação de pessoa jurídica especializada na
, paraprestação de serviço continuado de apoio de campo, com dedicação exclusiva

atender do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD (PBA 09),as demandas 
e ao Programa de Conservação da Fauna e Flora – PCFF (PBA 23), e ao Programa de
Prevenção a Desertificação – PPD (PBA 24), e ao Programa de Recuperação de Áreas
Degradadas – PRAD, e ao Programa de Monitoramento da Ictiofauna e ao Programa de
Conservação da Fauna e Flora – PCFF, ambos do Ramal do Agreste (PBA 09, 15, e 17 –
Numeração do PBA determinada pela CPRH), Programa de Conservação de Fauna e Flora
(PBA 21) e Apoio a execução do Programa de Supressão Vegetal (PBA 10), ambos do Ramal
do APODI , todos vinculados ao Projeto de Integração do São Francisco – PISF, observando-
se todas as formalidades legais exigidas.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Projeto de Integração do Rio São Francisco Daniel Salgado Pifano Luiz Cezar Machado Pereira Patrícia 
Avello Nicola Renato Garcia Rodrigues

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Por se tratar de contratação de serviços por postos de trabalho (alínea “c”, do subitem 10.6, da
IN nº 05/2017), a empresa a ser contratada deverá comprovar, mediante a apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que gerencia ou
gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado, por período não inferior a
03 (três) anos, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade
de os três anos serem ininterruptos, sendo aceito o somatório de atestados, nos termos do item
10.7 do Anexo VII-A da IN nº 05/2017.

No presente caso, em razão da baixa complexidade técnica dos serviços terceirizados a serem
prestados, poderão ser apresentados atestados que comprovem a aptidão da empresa na
gestão de mão de obra. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
Entretanto, somente deverão ser aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser



UASG 154421 Estudo Técnico Preliminar

5 de 15

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de
2017.

Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a
uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. O
licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII- A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

Tendo em vista que se trata de contratação de serviços continuados com mais de 40
(quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que já executou contrato (s)  com um mínimo
de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados. Será
aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços
de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos,
referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três anos
serem ininterruptos.

A execução dos serviços deverá obedecer ao disposto na Lei nº 8.666/1993, na Instrução
Normativa nº 05/2017 SEGES/MP e demais legislações pertinentes. E a categoria
profissional a ser empregada no serviço deve estar enquadrada na Classificação
Brasileira de Ocupações, dentro dos  CBOs indicados.

Os profissionais a serem contratados pela empresa vencedora do processo licitatório para a
prestação do serviço continuado objeto do presente ETC, deverão atender aos requisitos
mínimos exigidos conforme .ANEXO II do Termo de Referência

Os Serviços serão prestados nas dependências da UNIVASF, Campus de Ciências Agrárias
(BR 407, km 12, lote 543 s/n, Distrito de Irrigação Senador Nilo Coelho, Zona Rural, Petrolina-
PE) e ao longo das áreas e estados de abrangência do Projeto de Integração do São Francisco
- PISF.

A CONTRATADA deverá:

1. Apresentar Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias
para a prestação do serviço.
2. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
3. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, observada as
ressalvas trazidas no art. 4º do mesmo Decreto. Para tanto, deverá apresentar a
Declaração Antinepotismo (ANEXO X do Termo de Referência) assinada por todos os
funcionários vinculados ao contrato, bem como manter atualizadas todas as informações
pertinentes ao antinepotismo, durante toda a execução contratual;
4. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;
5. Considerando a natureza técnica das atividades a serem desenvolvidas, a
complexidade do contrato e o volume financeiro alto, para a realização do objeto da
licitação, a Contratada deverá instalar escritório no município de Petrolina/PE, onde está
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localizada a sede da UNIVASF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias contados a partir da vigência do contrato (IN 05/2017), dispondo de capacidade
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e
demissão dos funcionários;
6. Manter sistema de controle de frequência eletrônico em todas as unidades onde
existirem empregados lotados, devendo disponibilizar opção de registro de ponto para os
funcionários que atuam em campo ou eventualmente fora da sede;
7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

A contratada deverá atender, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental previsto
na Instrução Normativa SLTI/MPOG n°1, de 19/01/2010, além de outras exigências legais de
Sustentabilidade Ambiental na execução do serviço, especialmente no que tange a:

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas
/poluentes;
1.1.1.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de
menor toxicidade;
1.1.1.3. Racionalização/economia no consumo de Energia
(especialmente elétrica) e de Água;
1.1.1.4. Realização de um programa interno de treinamento de seus
empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes.
1.1.1.5. Triagem adequada dos resíduos gerados nas atividades de
limpeza, asseio e conservação;
1.1.1.6. Fornecimento aos empregados de equipamentos de segurança
que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
1.1.1.7. Realização da separação dos resíduos recicláveis descartados
pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal Direta,
Autárquica e Fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis,
que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem,
quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de
1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
1.1.1.8. Observação e aplicação da Resolução CONAMA nº 20, de 7 de

geramdezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que 
ruído no seu funcionamento.
1.1.1.9. Todos os equipamentos a serem utilizados deverão obedecer
aos critérios de sustentabilidade ambiental dispostos na Instrução
Normativa SLTI/MPOG n. 1, de 19 de janeiro de 2010.

Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.
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5. Levantamento de Mercado

A fim de encontrar a melhor solução para atender à necessidade da Administração, buscou-se
no painel de preços do governo federal contratações similares, realizadas por outras
instituições públicas   entre os anos de 2021 e 2022, conforme tabelas apresentadas no 

 desse Estudo técnico preliminar.ANEXO A

Esses pregões abarcam a contratação de prestação de serviço de mão de obra contínua dos
mesmos postos, e/ou de postos com similar atuação, CBOs de mesma família emesmo nível
de complexibilidade e salários semelhantes aos postos pretendidos, para atender às
necessidades específicas das respectivas instituições, de maneira semelhante ao que se
pretende com a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviço
continuado de apoio de campo, com dedicação exclusiva de mão de obra para atuação no
PISF. Destarte, fica evidente que a referida contratação é uma solução utilizada no mercado,
conforme é possível inferir a partir das licitações citadas em .ANEXO A

Considerando o cenário brasileiro no que tange às empresas fornecedoras de mão de obra
terceirizada, tem-se que há total domínio do mercado sobre o objeto a ser contratado, vez que
existem inúmeras empresas, em nível nacional, regional e estadual, disponíveis, a qualquer
tempo, para atendimento desse tipo de demanda. Tal fato, por si só, confere a possibilidade de
ampla participação na licitação de empresas especializadas, favorecendo a competitividade do
certame e a seleção da proposta mais vantajosa.

À vista disso, após avaliação do objeto, análise dos requisitos da contratação e levantamento
de mercado, restou demonstrado que a escolha do tipo de solução a contratar é viável,
promove a competição, satisfaz os requisitos definidos e atende aos aspectos de
economicidade, eficácia e eficiência, sendo, portanto, uma solução adequada para propiciar o
atingimento dos objetivos estabelecidos.

6. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução como um todo abrange a Contratação de empresa para Prestação
Continuada de Serviços de Apoio em Campo com dedicação exclusiva de mão de obra e
pessoal devidamente habilitado para atender as demandas do Programa de Recuperação
de Áreas Degradadas – PRAD (PBA 09), e ao Programa de Conservação da Fauna e Flora
– PCFF (PBA 23), e ao Programa de Prevenção a Desertificação – PPD (PBA 24), e ao
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, e ao Programa de
Monitoramento da Ictiofauna e ao Programa de Conservação da Fauna e Flora – PCFF,
ambos do Ramal do Agreste (PBA 09, 15, e 17 – Numeração do PBA determinada pela
CPRH), Programa de Conservação de Fauna e Flora (PBA 21) e Apoio a execução do
Programa de Supressão Vegetal (PBA 10), ambos do Ramal do APODI , todos vinculados
ao Projeto de Integração do São Francisco – PISF.

A contratação pretendida tem caráter continuado e é essencial, conforme já exposto no tópico
“Descrição da Necessidade da Contratação”.

O serviço pretendido enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei nº
10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 10.024, de 2019, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais no mercado.
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A contratação será realizada por meio de pregão eletrônico, com regime de execução de
empreitada por preço global, com lote/grupo único, subdividido em 8 (oito) itens, para escolha
de empresa especializada na prestação de serviços de natureza continuada de apoio campo,
com dedicação exclusiva de mão de obra, para execução de serviços auxiliares, instrumentais
e acessórios.

Considerando as orientações da AGU, nas notas explicativas do modelo de Termo de
Referência, e do TCU, nos Acórdãos nº 1978/2013 – Plenário e n° 1977/2013 – Plenário, a
presente contratação adotará o regime de execução de empreitada por preço global, tendo em
vista a eficiência na gestão contratual, bem como o fato de ser possível estimar, com adequado
nível de precisão, as especificações e quantitativos do serviço, que não está atrelado a um alto
nível de complexidade para sua execução.

O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei nº 8.666/1993 e
desde que atendidas as exigências que forem contratualmente estabelecidas.

Ademais, para a solução proposta observa-se no mercado total abrangência sobre o objeto a
ser contratado, o que confere a possibilidade de participação de diversas empresas em âmbito
nacional, favorecendo a competitividade do certame e a contratação do serviço pela proposta
mais vantajosa. Além disso, pela própria experiência da instituição com contratos anteriores,
bem como durante a etapa de levantamento de mercado, observou-se que a contratação de
pessoa jurídica especializada na prestação de serviço continuado de apoio operacional, com
dedicação exclusiva de mão de obra para os postos pretendidos é regularmente utilizada pelos
órgãos públicos, conforme constatado nos pregões analisados (documentos em anexo).

Por fim, a solução proposta atende de forma satisfatória a demanda dos Órgãos da
Administração no que tange ao apoio operacional, de maneira que a execução dos serviços
seja realizada de forma mais eficiente e assertiva.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O quantitativo de pessoal necessário à prestação dos serviços, objeto desta contratação, foi determinado
nos Planos de Trabalho que segue em anexo e que dimensionam o quantitativo auferido em razão das
metas a serem cumpridas e detalhadas no referido documento.

Embora subdivididos em itens, o quantitativo de postos deverá figurar em lote único no
processo licitatório, distribuídos em 8 (oito) itens, conforme tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO/POSTO CATSER
UNIDADEDE
MEDIDA

QUANTIDADE DE
POSTOS MENSAL

1
Mateiro com previsão de 
adicional noturno 44h - 

CBO: 6321-15

15300
POSTO 20

2
Mateiro 44h - CBO: 6321-

15
15300

POSTO 67
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b.  

LOTE
ÚNICO

3
Mateiro temporário - CBO: 

6321-15
15300

POSTO 78

4
Operador de máquina/ 

Tratorista 44h - CBO: 6410-
15

15300 POSTO 4

5
Marinheiro 44h - CBO: 

7827-30
24910 POSTO 6

6
Marinheiro temporário - 

CBO: 7827-30
24910 POSTO 3

7
Tratador de Animais 44h - 

CBO: 6230-20
25143 POSTO 1

8
Tratador de Animais 12X 

36 - CBO: 6230-20
25143 POSTO 2

TOTAL DE POSTOS 181

           

 

Importante salientar, ainda, que tais quantidades são estimadas e não poderão ser exigidas
nem consideradas como parâmetro para pagamento mínimo e poderão sofrer acréscimos ou
supressões, conforme §§1° e 2°, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993, sem que isso justifique
motivo para qualquer indenização à empresa Contratada.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.649.981,00

A Instrução Normativa nº 40/2020 SEGES/ME, no art. 7º, inciso VI, estabelece que os Estudos
Técnicos Preliminares devem conter obrigatoriamente as estimativas do valor da contratação,
acompanhada dos preços unitários referenciais.

Para a presente estimativa do valor da contratação foi observado o que estabelece o anexo V,
item 2.9, alínea b, da Instrução Normativa nº 05/2017, que dispõe:

 

“2.9 Estimativa de preços e preços referenciais: (...)

1. 
1.1. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o
custo estimado da contratação deve contemplar o valor máximo global e mensal
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b.  

estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o
preço dos serviços, definidos da seguinte forma:

 

1. 
1.1. 

1.1.1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços,
observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser
motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do
seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos para
aferição da exequibilidade dos preços praticados;

 

1. 
1.1. 

1.1.1. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no
mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de
valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores
oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso; e

 

 

1. 
1.1. 

1.1.1. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que
impactem no valor global das propostas das licitantes, principalmente no que
se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no
serviço.”

 

autoDessa forma, a metodologia utilizada para estimar os valores dos postos foi o 
preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, com salário base definido por

valores Fardamentosconvenções coletivas de trabalho vigentes e homologadas. Os  dos EPIs e 
dimensionadosforam  a partir de pesquisa no Painel de Preços, conforme demonstrado nos

anexos.

O valor total estimado da contratação considerando os postos de trabalho e fornecimento de
Fardamento, EPIs e equipamentos foi   de R$       7.572.707,58   (Sete milhões quinhentos e

conforme tabelassetenta e dois mil setecentos e sete reais e cinquenta e oito centavos) 
detalhadas a seguir:

 

Descrição                                                     (A)                                    CBO 
(B)

Valor proposto 
por empregado 

(C)

Qtd. de 
empregados 

por posto 
(D)
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MATEIRO 6321-
15

 R$         3.269,76 1

MATEIRO NOTURNO 6321-
15

 R$         3.768,09 1

MATEIRO TEMPORÁRIO 6321-
15

 R$         3.269,76 1

TRATORISTA AGRÍCOLA 6410-
15

 R$         6.448,49 1

TRATADOR DE ANIMAIS (44H) 6230-
20

 R$         4.838,21 1

TRATADOR DE ANIMAIS (12X36) 6230-
20

 R$         4.845,48 2

MARINHEIRO 7827-
30

 R$         3.507,60 1

MARINHEIRO TEMPORÁRIO 7827-
30

 R$         3.507,60 1

VALOR MENSAL ESTIMADO DOS SERVIÇOS  (MÃO DE OBRA)

VALOR ANUAL ESTIMADO DOS SERVIÇOS  (MÃO DE OBRA)

As estimativas preliminares ora apresentadas, feitas com base no preenchimento da Planilha
de Custos e Formação de Preços, tem o intuito de apoiar a análise de viabilidade da
contratação, em especial, com respeito à relação de custo-benefício, podem ser devidamente
refinadas e/ou complementadas nas etapas posteriores, se houver necessidade.

Cabe destacar que os valores de EPI, Fardamento e equipamentos foram calculados com base
ao valor médio dos itens pesquisados na Painel de Preços do Governo Federal, disponível no

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-servicoslink: , Conforme Planilhas em
Anexos.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Para atendimento da demanda apresentada, foi constituído LOTE/GRUPO ÚNICO, subdividido
em 8 (oito) itens, tendo em vista a economia de escala e a viabilidade técnica e econômica,
bem como o fato dos itens integrarem uma única solução, a saber: apoio operacional para
execução de serviços auxiliares, instrumentais e acessórios.
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

Em regra, conforme §1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididos em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. No entanto, a contratação em
tela vislumbra um único serviço, subdividido em 8 (oito) itens correlatos, de forma que a
contratação em LOTE/GRUPO ÚNICO não prejudica a competitividade nem o aproveitamento
do mercado.

A seguir, justifica-se de forma detalhada as razões para promover a adjudicação em lote/grupo
único:

 

1. O agrupamento dos itens do certame em lote/grupo único propicia economia de escala,
uma vez que a totalidade dos serviços poderá ser demandada a um mesmo fornecedor,
favorecendo a redução de preços e o desenvolvimento das atividades atendendo a
economicidade e eficiência do serviço a ser prestado;
2. O não parcelamento da solução em lotes dá-se em vista da possibilidade de ocorrência
de prejuízos à Administração Pública em face dos riscos inerentes à própria execução e
de prejuízos para o serviço demandado pois o objeto intentado, quando executado por
vários contratados, poderá não ser integralmente ou satisfatoriamente prestado;
3. O parcelamento do objeto, justifica-se por ser evidente a perda da economia de escala
e a divisão não seria técnica e economicamente viável (Súmula 247 do TCU). Doutro
modo, o não parcelamento do objeto promoverá melhor aproveitamento do mercado e a
ampliação da competitividade;
4. Quanto à eficiência do serviço a ser prestado, a manutenção em lote único não
provocar prejuízos à gestão do serviço, em detrimento da avaliação do cumprimento das
exigências contratuais e também da fiscalização técnica e administrativa do serviço;
5. Foi escolhido o LOTE/GRUPO ÚNICO de maneira a tornar a contratação técnica e
economicamente viável.

Fica portanto, evidente que o objeto pretendido, se dividido em lotes, poderia resultar em perda
favoreceda economia de escala, de forma que o parcelamento da solução não  a redução de

preços e não atenderia a economicidade e a eficiência daquilo que será contratado. Já com o
agrupamento proposto em um único lote, visa-se atingir economicidade na contratação,
considerando que a prestação do serviço por único fornecedor implicará em menor custo, em
contraposição à contratação segmentada. Pois diante do interesse de cada licitante em ser a
única adjudicada vencedora, observa-se no mercado uma tendência de redução nos valores
unitários dos itens que compõem lotes únicos, buscando-se oferecer o menor preço global
dentro de uma perspectiva de efetivo atendimento às exigências do Edital, mas resguardando
o devido equilíbrio econômico-financeiro.

Não havendo, portanto, em tese, uma contratação menos onerosa em face da divisão do
objeto, não é viável e producente para a Administração Pública o parcelamento do objeto a ser
contratado.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Muito embora haja planejamento administrativo da UNIVASF, as referências para elaboração
desta contratação, estão atreladas ao Plano de Trabalho (em anexo) para execução das
atividades dos Programas. Sendo assim, o planejamento das contratações fica a cargo das
Coordenações Administrativas e Técnicas que atuam junto ao Centro de Manejo da Fauna da
Caatinga (CEMAFAUNA) e Núcleo de   Ecologia e Monitoramento Ambiental (NEMA). Os
trâmites processuais seguem aqueles determinados pela Instituição, utilizando seus modelos e
parâmetros para contratações.

Com relação ao alinhamento aos planos instituídos pela UNIVASF, o projeto está atrelado ao
Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, que determina “de modo associado ao
desenvolvimento de suas atividades acadêmicas, a Universidade, ainda, atua na prestação de

a atuaçãorelevantes serviços para a sociedade em geral. Dentre estes, são exemplos:  em
monitoramento, conservação e recuperação ambientais: ao longo de sua história, a Univasf
tem acumulado significativas experiências e estruturas de atuação nas áreas de
monitoramento, conservação e recuperação ambientais do maior bioma brasileiro: a Caatinga.

(CemafaunaHoje, destacam-se o Centro de Conservação e Manejo de Fauna da Caatinga 
Caatinga); o Núcleo de Ecologia e Monitoramento Ambiental (Nema); e o Centro de
Recuperação de Áreas Degradadas (CRAD). Com atividades vinculadas ao Projeto de
Integração do Rio São Francisco (PISF), do Ministério do Desenvolvimento Regional, essas
estruturas oferecem serviços diversos em suas áreas de atuação, enquanto reforçam
substancialmente o processo de formação de profissionais em áreas diversas, relacionadas
aos cursos de graduação e de pós-graduação.”

Recentemente  as demandas do projeto foram inseridas no PAC-PGC que é uma ferramenta
eletrônica que consolida as demandas de aquisições/contratações que o órgão pretente
realizar no ano subsequente.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Demonstrativo dos resultados pretendidos

 

Pretende-se, como resultado da contratação:

Que as atividades dos 08 Programas Básicos Ambientais vinculados ao projeto de
integração do são francisco – PISF e execultados pela Universidade Federal do Vale do
São Francisco sejam apoiadas e auxiliadas de forma adequada e eficiente, através da
oferta de serviço continuado de apoio de campo, com dedicação exclusiva de mão de
obra;
Suprir a necessidade de recursos humanos para atender as demandas relativas a
atuação de Mateiros, Tratadores de animais, Tratoristas e Marinheiros;
Assegurar o devido e regular apoio ao funcionamento das atividades dos 08 Programas
Básicos Ambientais vinculados ao projeto de integração do são francisco – PISF;
Minimizar riscos de interrupção do serviço, que deve ser prestado de forma contínua e
por mais de um exercício financeiro.

Tal qual os diversos serviços acessórios (atividades-meio) contratados pela Universidade
busca-se, com a licitação do objeto deste ETPM   garantir o devido suporte, na condição de
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atividade-meio, à promoção das atividades finalísticas da instituição nas áreas de ensino,
pesquisa e extensão.

13. Providências a serem Adotadas

O ambiente da Universidade já se encontra adequado para que o serviço ora pretendido seja
prestado de forma satisfatória, não havendo necessidade de modificações ou tomada de outras
providências para que a solução a ser contratada surta seus efeitos com a devida segurança e
eficiência.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Tendo sido observado o Decreto nº 7.746/2012, avaliado e consultado o Guia Nacional de
Licitações Sustentáveis e a IN nº 01/2010 SLTI /MPOG, por não haver, de forma direta, o
fornecimento de materiais, tecnologias e matérias-primas não foram encontradas práticas e
critérios de sustentabilidade aplicáveis diretamente ao objeto que se  pretende contratar.

Contudo, tendo em vista que o serviço será prestado com fornecimento de mão de obra que
ficará alocada nas instalações da Universidade, em observância ao inciso V, do art. 6°, da IN nº
01/2010 SLTI /MPOG, a Contratada deverá orientar seus empregados, inclusive através de
programa interno de treinamento, a reduzirem o consumo de energia elétrica e de água e
diminuírem a produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. Deve
ainda treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
poluição e desperdícios.

Os empregados da contratada deverão colaborar com as medidas de redução do consumo e
uso racional de água, de energia elétrica, de papel, copos plásticos e outros materiais de
expediente, atuando também como facilitadores das mudanças de comportamento esperadas
com estas medidas, com o intuito de mitigar quaisquer impactos ambientais decorrentes da
utilização de recursos naturais, sempre primando pelo uso consciente, otimizado e evitando
desperdícios.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta Equipe de Planejamento declara, consoante determina o inciso XIII, do art. 7º, da IN nº 40
/2020 SEGES/ME, que a contratação pretendida é viável;   que, conforme demonstrado no
presente estudo técnico preliminar, a proposta de solução, ou seja, contratação de pessoa
jurídica especializada na prestação de serviço continuado de apoio de campo, com

, para atender dedicação exclusiva de mão de obra Programa de Recuperação de Áreas
Degradadas – PRAD (PBA 09), e ao Programa de Conservação da Fauna e Flora – PCFF
(PBA 23), e ao Programa de Prevenção a Desertificação – PPD (PBA 24), e ao Programa
de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, e ao Programa de Monitoramento da
Ictiofauna e ao Programa de Conservação da Fauna e Flora – PCFF, ambos do Ramal do
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Agreste (PBA 09, 15, e 17 – Numeração do PBA determinada pela CPRH), Programa de
Conservação de Fauna e Flora (PBA 21) e Apoio a execução do Programa de Supressão
Vegetal (PBA 10), ambos do Ramal do APODI , todos vinculados ao Projeto de

, mostra-se possível tecnicamente e é importante para aIntegração do São Francisco – PISF
eficiência da execução dos serviços auxiliares, instrumentais e acessórios aos assuntos que
constituem área de competência legal dessa Instituição.

16. Responsáveis

 

DANIEL SALGADO PIFANO
Subcoordenador Técnico do Programa Flora - NEMA

 

 

 

LUIZ CEZAR MACHADO PEREIRA
Coordenador do Programa Fauna - CEMAFAUNA

 

 

 

PATRICIA AVELLO NICOLA PEREIRA
Subcoordenadora Técnica do Programa FAUNA - CEMAFAUNA

 

 

 

RENATO GARCIA RODRIGUES
Coordenador do Programa Flora – NEMA

 

 

 

ANA GABRIELA LINS SEABRA
Subcoordenadora Administrativa do Programa FAUNA - CEMAFAUNA
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ANEXO II 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS POSTOS/SERVIÇOS A SER CONTRATADO 
 
Serviço de Apoio em Campo 
Marinheiro Auxiliar de Convés (marítimo e 
aquaviário) 

CH: 44h CBO: 7827-30 

 
1. Requisitos: 

 
Serviço a ser desenvolvido por profissional com formação mínima de nível fundamental completo, 
experiência comprovada de 06 (seis) meses na execução dos serviços relacionados à função, bem como 
experiência em ambientes lóticos (sistema aquático presente nos rios, riachos e córregos) e lênticos (se 
refere a lagos, lagoas, reservatórios e pântanos, caracterizados por águas paradas).  
Possuir habilitação náutica, com formação mínima no curso de formação de Aquaviário - Marinheiro 
Fluvial Auxiliar de Convés (CFAQ-MAFC) ou equivalência, realizar, quando necessário, outros cursos de 
formação exigidos pela marinha, para o exercício de suas atividades e posterior realização de CURSO 
ESPECIAL PARA TRIPULAÇÃO DE EMBARCAÇÕES DE ESTADO NO SERVIÇO PÚBLICO (ETSP) mediante 
encaminhamento em até 60 dias após a admissão. 

      
2. Competências Pessoais Desejáveis: 

 
a. Concentração; 

b.  Responsabilidade; 

c. Disciplina; 

d. Compartilhar espaços comuns;  

e. Manifestar capacidade de autocontrole durante atividade;  

f. Manifestar paciência na execução das atividades;  

g. Tomar decisões em condições desfavoráveis;  

h. Trabalhar em condições adversas;  

i. Trabalhar em equipe; 

j. Disponibilidade para viagens; 

 

3. Resumo do cargo: 
 

Comandam e imediatam embarcações, auxiliando o comandante na administração de bordo e 
no serviço de manobras; transportam carga e passageiros; realizam manobras, serviços e 
manutenção no convés; realizam manutenção preventiva e corretiva na embarcação e aplicam 
procedimentos de segurança.   Executar tarefas de atracação, desatracação, se orientando pelas 
normas e práticas de navegação e valendo-se da própria experiência. Auxiliar nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. As atividades desenvolvidas em campo serão, em síntese, o 
deslocamento de pessoas e materiais de campo; auxílio para as equipes de profissionais 
responsáveis pelo monitoramento e resgate de fauna. 

http://www.univasf.edu.br/
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 Cabe ao marinheiro auxiliar de convés: conduzir o barco; auxiliar no embarque de passageiros e 
cargas; executar a limpeza, conservação da embarcação, coletes e remos; executar outras tarefas 
de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.  

Cumprir e fazer cumprir, a bordo, as leis e regulamentos em vigor, mantendo a disciplina na 
embarcação e zelando pelo cumprimento dos deveres afetos aos tripulantes de todas as 
categorias e funções sob as suas ordens.  

 

4. Principais atividades que poderão ser desenvolvidas por esses profissionais: 
 

a. Conduzir o barco, manobrando o leme ou outros instrumentos de direção, ou 
empregando outros meios adequados, para guiá-lo no rumo traçado;  

b. Inspecionar   a   embarcação e convés,   diariamente,   verificando   as   condições   de 
navegabilidade, segurança e higiene, notificando ao responsável às necessidades da 
embarcação. 

c. Cumprir as disposições previstas nas instruções sobre os meios de salvamento e tomar 
as  providências  necessárias  à   segurança   da   embarcação   em  tráfego, 
atracada ou fundeada. 

d. Instruir os tripulantes quanto aos procedimentos a serem adotados em caso de 
imprevisto. 

e. Fiscalizar o carregamento da embarcação para evitar o embarque de carga além de sua 
capacidade de transporte. 

f. Socorrer outras embarcações em caso de sinistro, prestando auxílio, sem risco para sua 
embarcação. 

g. Comunicar aos responsáveis todas as irregularidades ocorridas a bordo. 

h. Fiscalizar o serviço de abastecimento de combustível e de nível de água para assegurar a 
normalidade e continuidade das operações da embarcação. 

i. Verificar se todos os tripulantes estão a bordo, antes da saída da embarcação para viagem. 

j. Responsabilizar-se pelo material que lhe é entregue, assinando o respectivo inventário e 
preparar a embarcação para vistorias. 

k. Manutenção de pequenas embarcações e de convés, orientando-se pelas normas e 
práticas de navegação; 

l.  Manipular as amarras de bordo, passando os cabos nos guinchos ou esteios, amarrando-
os, soltando-os e recolhendo-os, para possibilitar a atracação e desatracação do barco;  

m. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 
ambiente organizacional. 

 

 

 

 

http://www.univasf.edu.br/
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Serviço de Apoio em Campo 
Operador de máquina/Tratorista  

CH: 44h CBO: 6410-15 

 
1. Requisitos: 

 
Serviço a ser desenvolvido por profissional com formação mínima de nível fundamental completo, 
experiência comprovada de 06 (seis) meses na execução dos serviços relacionados à função e 
possuir habilitação na categoria C. 

 
2. Competências Pessoais Desejáveis: 

 
a. Concentração; 

b.  Responsabilidade; 

c. Disciplina; 

d. Compartilhar espaços comuns;  

e. Manifestar capacidade de autocontrole durante atividade;  

f. Manifestar paciência na execução das atividades;  

g. Tomar decisões em condições desfavoráveis;  

h. Trabalhar em condições adversas;  

i. Trabalhar em equipe; 

 

3. Resumo do cargo: 
 
O profissional apto a prestar serviços nessa área deve operar, ajustar e preparar máquinas e 
implementos agrícolas e realizar manutenção em primeiro nível de máquinas e implementos. 

 

4. Principais atividades que poderão ser desenvolvidas por esses profissionais: 
 

a. Conferir ruídos das máquinas e dos implementos e informar ao setor competente; 

b. Realizar manutenções em primeiro nível nas máquinas e nos implementos, tais como 
engraxar rolamentos, engrenagens e buchas, lavagens, calibra os pneus, limpar filtros, 
verificar o nível de combustível, etc; 

c. Empregar medidas de segurança e auxiliar em planejamento de plantio; 

d. Operar tratores com tanques, de modo que o mesmo faça a irrigação de grandes áreas; 

e. Operar tratores de modo que os mesmos façam marcações de área, fazendo marcações 
de terrenos retirando ou introduzindo cobertura de areia. 

 
 
 
Serviço de Apoio em Campo 
Mateiro 

CH: 44h CBO: 6321-15 

 
1. Requisitos: 
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Serviço a ser desenvolvido por profissional com formação mínima de nível fundamental completo, 
experiência comprovada de 06 (seis) meses na execução dos serviços relacionados à função. 

 
2. Competências Pessoais Desejáveis: 

 
a. Concentração; 

b.  Responsabilidade; 

c. Disciplina; 

d. Compartilhar espaços comuns;  

e. Manifestar capacidade de autocontrole durante atividade;  

f. Manifestar paciência na execução das atividades;  

g. Tomar decisões em condições desfavoráveis;  

h. Trabalhar em condições adversas;  

i. Trabalhar em equipe; 

j. Disponibilidade para viagens; 

 
3. Resumo do cargo: 

 
Extrair madeira, identificando áreas de extração, derrubando árvores mapeadas, classificando 
toras conforme diâmetro e comprimento, separando madeira de acordo com sua utilização. 
Reflorestar áreas, apanhando sementes em árvores e brotos para clonagem e plantando mudas 
de árvores.  Inventariar florestas, identificando espécies, monitorando crescimento de árvores e 
levantando potencial de madeira em florestas renováveis e nativas. Realizar medições ao cubar 
árvores derrubadas, transportar árvores, toras e toretes e condicionar solo para plantio, além de 
auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.   
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 
organizacional, bem como trabalhar seguindo normas de segurança, higiene e proteção ao meio 
ambiente. 
 

4. Algumas atividades que poderão ser desenvolvidas por esses profissionais: 
 

a. Despolpar sementes; 

b. Preparar o substrato para o plantio; 

c. Fazer transplante de mudas e árvores; 

d. Coletar material biológico de flora; 

e. Auxiliar no resgate de flora; 

f. Fazer coleta de sementes; 

g. Auxiliar na confecção de material biológico; 

h. Fazer limpeza dos viveiros; 

i. Auxiliar nas atividades de manutenção e produção de mudas; 

j. Auxiliar técnicos e profissionais do meio ambiente no levantamento de dados em campo 
(e.g., instalação de armadilhas, abertura de trilhas, acompanhamento das atividades de 
campo de resgate e monitoramento de fauna);  
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k. Auxiliar nos serviços gerais de manutenção (e.g., limpeza e manutenção de cercas e 
grama, manutenção e limpeza de equipamentos diversos); 

l. Serviços de manutenção, roçagem, jardinagem, limpeza e organização de materiais 
diversos; 

 

Serviço de Apoio  

Tratador de Animais 

CH: 12x36h 
e 44h 

CBO: 6230-20 

 
1. Requisitos: 

 
Serviço a ser desenvolvido por profissional com formação mínima de nível fundamental 
completo, experiência comprovada de 06 (seis) meses na execução dos serviços relacionados à 
função. 

 

2. Competências Pessoais Desejáveis: 
 

a. Concentração; 

b. Responsabilidade; 

c. Disciplina; 

d. Compartilhar espaços comuns;  

e. Manifestar capacidade de autocontrole durante atividade;  

f. Manifestar paciência na execução das atividades;  

g. Tomar decisões em condições desfavoráveis;  

h. Trabalhar em condições adversas;  

i. Trabalhar em equipe; 

j. Disponibilidade para viagens; 

 

3. Resumo do cargo:  
 

Manejam, alimentam e monitoram a saúde e o comportamento de animais da pecuária, 
condicionam e adestram animais, sob orientação de veterinários e técnicos, tratam sani dade de 
animais, manipulando e aplicando medicamentos e vacinas, higienizam animaise recintos e 
aplicam técnicas de inseminação e castração. Realizam atividades de apoio, assessorando em 
intervenções cirúrgicas, exames clínicos e radiológicos, pesquisas, necropsias e sacrifícios de 
animais.  
 

4. Algumas atividades que poderão ser desenvolvidas por esses profissionais: 
 

a. Alimentar animais silvestres; 

b. Higienizar recintos; 

c. Ambientalizar recintos conforme necessidade de cada espécie; 

d. Manejar e capturar os animais silvestres quando necessário; 

e. Monitorar saúde e comportamento dos animais diariamente; 

f. Tratar sanidade dos animais; 

http://www.univasf.edu.br/
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g. Reabilitar os animais; 

h. Realizar atividades de apoio (demandas externas - transferências de animais para outras 
instituições); 

i. Receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recuperar, reabilitar e destinar os animais 
silvestres apreendidos, resgatados pela fiscalização dos órgãos ambientais ou entregues 
voluntariamente. Propiciar aos animais condições de tratamento com espaço físico, 
alimentação e higienização adequada.   

j. Entre outras atividades que necessitem de cuidados aos animais; 
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